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Código da Oferta: OE202312/0349

Tipo Oferta: Procedimento Concursal Comum

Estado: Ativa 

Nível Orgânico: Juntas de Freguesia

Órgão/Serviço: Junta de Freguesia de Malhada Sorda

Vínculo: CTFP por tempo indeterminado

Regime: Carreiras Gerais

Carreira: Assistente Operacional

Categoria: Assistente Operacional

Grau de Complexidade: 1

Remuneração: 769,20€

Suplemento Mensal: 0,00 EUR

Caracterização do Posto de Trabalho: - Exercer funções de natureza executiva, de carácter manual ou mecânico, enquadradas em
diretivas gerais bem definidas e com graus de complexidade variáveis; - Responsabilidade
pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua correta utilização, procedendo, quando
necessário, à manutenção e reparação dos mesmos; - Executar o plano de trabalhos semanal

Detalhe de Oferta de Emprego

Caracterização da Oferta Requisitos de Admissão Formalização Candidaturas Descrição do Procedimento
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para o serviço, de acordo com as necessidades, incluindo o mapa das necessidades de
materiais, mão-de-obra e equipamentos necessários para a correta execução do serviço; -
Garantir os trabalhos de conservação e manutenção de parques, jardins e espaços verdes da
freguesia; - Proceder à arborização e ajardinamento dos espaços públicos; - Organizar e
manter hortos e viveiros; - Colaborar em medidas de apoio a outra entidades do município; -
Promover a conservação, manutenção e reparação dos equipamentos e espaços destinados a
feiras; - Assegurar a poda e o alinhamento das copas das árvores existentes nos parques,
jardins e vias públicas; - Promover a limpeza, arborização e manutenção de salubridade
pública nos cemitérios e dependências destes; - Assegurar todas as ações necessárias ao bom
funcionamento dos serviços que necessitem a sua colaboração; - Manobrar o trator e o limpa-
berma na área territorial da freguesia; - Exercer as demais funções, procedimentos, tarefas ou
atribuições que lhe são cometidas por lei, deliberação, despacho ou determinação superior.

Local Trabalho Nº Postos Morada Localidade Código Postal Distrito Concelho

Junta de Freguesia de Malhada Sorda 2 Rua Direita 6350080 MALHADA SORDA Guarda Almeida

Total Postos de Trabalho: 2

Observações:

Relação Jurídica Exigida: CTFP por tempo indeterminado

Requisitos para a Constituição de Relação
Jurídica :

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, convenção
internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas
que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Requisitos de Nacionalidade: Sim

Habilitação Literária: 4 anos de escolaridade (1º ciclo ensino básico)



Admissão de candidatos não titulares da
habilitação exigida:

Não

Outros Requisitos: Cartas de Condução de Automóveis Ligeiros - categoria B

Envio de candidaturas para: jfmalhadasorda@sapo.pt

Contatos: 969489258

Data Publicitação: 2023-12-13

Data Limite: 2024-01-02

Jornal Oficial e Órgão de Comunicação
Social:

n/aplicável

Descrição do Procedimento: 1 - Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas
(LTFP), conjugados com o artigo 11.º da Portaria n.º233/2022, de 09 de setembro, torna-se
público que, por deliberação da Junta de Freguesia a 20/08/2023, se encontra aberto
procedimento concursal comum, pelo prazo de 20 dias úteis contados a partir da data de
publicação do aviso (extrato) no Diário da República, para preenchimento de dois (2) posto de
trabalho, na carreira e categoria de Assistente Operacional, na modalidade de vínculo de
emprego público por tempo indeterminado, para exercer funções na Área de Manutenção de
Espaços Públicos.
2 - Legislação aplicável, nas suas atuais redações: a) Lei Geral do Trabalho em Funções
Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; b) Anexo I (a que se refere o
n.º 2 do artigo 1.º) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que estabelece o regime jurídico
das autarquias locais, aprova o estatuto das entidades intermunicipais, estabelece o regime
jurídico da transferência de competências do Estado para as autarquias locais e para as
entidades intermunicipais e aprova o regime jurídico do associativismo autárquico; c) Decreto-
Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro; d) Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro; e) Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, que
regulamenta a tramitação do procedimento concursal de recrutamento nos termos do n.º 2 do
artigo 37.º do anexo à LTFP; f) Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro, que aprova a
tabela remuneratória única dos trabalhadores que exercem funções públicas; g) Decreto
regulamentar n.º 84-F/2022, de 16 de dezembro, que estabelece a correspondência entre os
níveis da tabela remuneratória única e as posições remuneratórias das categorias das carreiras
gerais; h) Decreto-Lei n.º 51/2022, de 26 de julho, que aprova medidas de valorização dos
trabalhadores em funções públicas; i) Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, que
estabelece o sistema de quotas de emprego para pessoas com deficiência, com



um grau de incapacidade funcional igual ou superior a 60%, em todos os serviços e organismos
da administração central, regional autónoma e local.
3 — Procedimentos prévios: o presente aviso reveste a forma de procedimento concursal
comum, nos termos da alínea a), do n.º 1, do artigo 4º da Portaria n.º 233/2022, de 09 de
setembro. De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção-Geral das Autarquias
Locais, “As Autarquias Locais não têm de consultar a Direção-Geral da Qualificação dos
Trabalhadores em Funções Públicas no âmbito do procedimento prévio de recrutamento em
situação de requalificação.”, prevista na Portaria nº48/2014, de 26 de fevereiro.
4 — Modalidade de contrato: o procedimento concursal destina-se à ocupação de dois (2)
postos de trabalho, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo
indeterminado, para fazer face ao aumento do serviço para o desenvolvimento de projetos,
previsto no Mapa de Pessoal da freguesia de Malhada Sorda, de acordo com o disposto no n.º 1
do artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP) publicada em anexo à Lei
n.º 35/2014, de 20 de junho.
5 — Local de trabalho: o posto de trabalho situa-se na área da freguesia de Malhada Sorda.
6 — Caracterização geral do posto de trabalho: Descrição genérica das funções para a carreira
e categoria de assistente operacional constantes no anexo à LTFP, referido no n.º 2, do artigo
88.º, às quais corresponde o grau 1 de complexidade funcional.
7 - Prazo de Validade: O procedimento concursal é válido para o preenchimento imediato dos
postos de trabalho a ocupar. Nos termos dos n. os 5 e 6 do artigo 25.º da Portaria n.º
233/2022, de 9 de setembro, sempre que a lista de ordenação final contenha um número de
candidatos aprovados superior ao dos postos de trabalho a ocupar, é constituída uma reserva
de recrutamento interna, válida para ocupação de idênticos postos de trabalho, pelo período
de 18 meses contados da data da homologação da lista de ordenação final.
8 — Posição remuneratória: A determinação do posicionamento remuneratório, aplica-se o
previsto no artigo 38.º da LTFP, conjugado com o previsto na Portaria n.º 1553- C/2008, de 31
de dezembro, com a atualização do Decreto-Lei n.º 10-B/2020, de 20 de março e do Decreto-
Lei n.º 10/2021, de 1 de fevereiro e com as alterações do Decreto-Lei n.º 51/2022, de 26 de
julho, o posicionamento remuneratório consiste no montante pecuniário de (euro) 769,20
(setecentos e sessenta e nove euros e vinte cêntimos), 1ª posição remuneratória, nível 1 da
categoria de assistente operacional.
9 — Requisitos de admissão: 9.1. — Requisitos gerais de admissão a aplicar, até à data limite
para apresentação das candidaturas, são os definidos no artigo 17.º da LTFP, nomeadamente:
a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, convenção
internacional ou lei especial; b) 18 Anos de idade completos; c) Não inibição do exercício de
funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas que se propõe desempenhar; d)
Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções; e) Cumprimento das
leis de vacinação obrigatória. f) Carta de condução válida para a categoria B. 9.2. — Requisitos
habilitacionais e profissionais exigidos: Escolaridade obrigatória, de acordo com a idade, ou



seja, nascidos até 31/12/1966. 4º ano de escolaridade; nascidos entre 01/01/1967 e
31/12/1980: 6.º ano de escolaridade; nascidos após 31/12/1994: 12º ano de escolaridade, não
havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência
profissional. No caso de o grau ter sido obtido numa instituição estrangeira, o mesmo deve ser
reconhecido por uma instituição portuguesa de acordo com o Decreto-Lei n.º 66/2018, de 16
de agosto e com a Portaria n.º 33/2019, de 25 de janeiro, na sua redação em vigor à data da
candidatura. 9.3. — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade,
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos
postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento, de acordo com o disposto
na alínea k) do n.º 3 do artigo 11.º da Portaria n.º 233/2022, de 09 de setembro. 9.4. — Em
cumprimento do estabelecido no n.º 4 do artigo 30º da LTFP, alterado pela Lei nº 25/2017 de
30 de maio, o recrutamento decorre entre trabalhadores com vínculo de emprego público por
tempo indeterminado, a termo ou sem vínculo de emprego público, por deliberação da Junta
de Freguesia a 22/01/2023.
10 — Prazo de candidatura: o prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias
úteis contados a partir da publicação do aviso (extrato) no Diário da República.
11 — Forma e local de apresentação da candidatura: 11.1 — Nos termos do artigo 13.º da
Portaria n.º 233/2022, de 09 de setembro, a candidatura deverá ser preenchida,
obrigatoriamente, através do endereço de candidatura a concursos para técnicos e
administrativos, disponibilizada no sítio da freguesia de Malhada Sorda em
https://www.jfmalhadasorda.pt/ (separador Autarquia / Concurso Públicos) e enviada para
endereço eletrónico jfmalhadasorda@sapo.pt. Qualquer dúvida ou apoio necessário na
apresentação da candidatura pode ser solicitado através endereço eletrónico
jfmalhadasorda@sapo.pt, ou presencialmente no edifício da Junta de Freguesia de Malhada
Sorda, estando disponível às quartas-feiras, entre as 18h30 e as 20h30, e no domingo, entre as
14h30 e as 15h30. 11.2 — De acordo com o art.º 13 da Portaria n.º 233/2022, de 9 de
setembro, o formulário de candidatura deverá ser acompanhado dos seguintes documentos:
11.2.1 – Para todos os candidatos: a) Curriculum Vitae, do qual deve constar: identificação
pessoal, habilitações literárias, qualificações profissionais (formação profissional, estágios
praticados e trabalhos efetuados) e experiência em áreas funcionais especificas, principais
atividades desenvolvidas e em que períodos, bem como documentos comprovativos da
formação profissional frequentada – formulário disponibilizado no sítio da Freguesia de
Malhada Sorda em https://www.jfmalhadasorda.pt/ (separador Autarquia / Concurso
Públicos). b) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias. 11.2.2 - Os candidatos
titulares de uma relação jurídica de emprego público para além dos elementos acima
indicados, deverão, ainda, apresentar: a) Declaração emitida pelo organismo ou serviço onde o
candidato exerce funções ou pertence, devidamente atualizada, da qual conste, de forma
inequívoca, a modalidade da relação jurídica de emprego público que detém, a categoria e



posição remuneratória detida e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como as avaliações de desempenho relativas aos últimos três biénios e, na sua ausência,
o motivo que determinou tal facto. b) Declaração de conteúdo funcional, emitida pelo serviço
ou organismo onde o candidato exerce funções ou pertence, devidamente atualizada e
autenticada, da qual constem as atividades que se encontra a exercer inerentes ao posto de
trabalho que ocupa e o grau de complexidade das mesmas, em conformidade com o
estabelecido no mapa de pessoal aprovado. 11.3 - A não apresentação dos documentos a que
se refere as alíneas a) e b) do ponto 8.3.1 determinam a exclusão da candidatura ao
procedimento. O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos elementos relevantes
do formulário de candidatura determina a exclusão do candidato do procedimento concursal.
Serão excluídas
as candidaturas que não satisfaçam, cumulativamente, os requisitos e formalidades apontados
no presente aviso.
12 — Métodos de seleção e valorização: 12.1 - Nos termos do disposto no nº 1 do artigo 36º, da
LTFP, serão adotados os seguintes métodos de seleção: a) Provas de <conhecimentos (PC) e
avaliação curricular (AC); 12.2 - Prova de conhecimentos (PC): de caráter eliminatório, que
visa avaliar os conhecimentos profissionais e as competências técnicas dos candidatos
necessárias ao exercício da função, comporta uma única fase, é de realização individual,
incide sobre conteúdos de natureza específica diretamente relacionados com as exigências da
função e reveste a natureza prática e teórica assumindo esta a forma oral. Para a sua
realização os candidatos deverão ser portadores de documento de identificação pessoal válido,
sob pena de não poderem realizar a prova. 12.2.1 - A Prova de Conhecimentos consistirá na
execução de tarefas de remoção de resíduos urbanos e resposta a questões oralmente
relacionadas com conhecimentos profissionais e as competências técnicas dos candidatos
necessárias ao exercício da função, sendo classificada de acordo com os seguintes parâmetros:
A - Atitude perante a tarefa: Avaliação do interesse, empenho, sentido de responsabilidade,
espírito de equipa e entreajuda, confiança em si próprio antes e durante a execução da
tarefa, valorado até ao máximo de 6 valores; B - Aptidão e qualidade na execução da tarefa:
Apreciação do domínio técnico e capacidade com que executa corretamente a tarefa, valorado
até ao máximo de 7 valores; C - Regras de segurança do trabalho e escolha dos materiais,
ferramentas e utensílios: Avaliação do conhecimento das normas e procedimentos de
segurança exigidos para o desempenho da tarefa, bem como a apreciação da utilização dos
materiais, ferramentas e utensílios adequados na execução da tarefa, valorado até ao máximo
de 7 valores. 12.2.2 – A classificação da Prova de Conhecimentos resulta da soma aritmética
simples da valoração obtida em cada um destes parâmetros de avaliação, numa escala de 0 a
20 valores, considerando-se a valoração até às centésimas, nos seguintes termos: PC = A + B +
C em que: PC = Prova de Conhecimentos A = Atitude perante a tarefa B = Aptidão e qualidade
na execução da tarefa C = Regras de segurança do trabalho e escolha dos materiais,
ferramentas e utensílios 12.2.3 – Duração máxima da Prova de Conhecimentos: 60 minutos.



12.3 - Avaliação Curricular: visa analisar a qualificação dos candidatos, designadamente a
habilitação académica ou profissional, percurso profissional, relevância da experiência
adquirida e da formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho
obtida, com base na análise do respetivo currículo profissional. Assim, serão considerados e
ponderados os seguintes elementos: 12.4.1 - Habilitação Académica (HA) ou nível de
qualificação certificado pelas entidades competentes, numa escala de 0 a 20 valores, da
seguinte forma:
12.4.1.1 - Pela detenção da escolaridade obrigatória legalmente exigida - 19 valores; 12.4.1.2
- Pela detenção da escolaridade superior à obrigatória legalmente exigida - 20 valores.
12.4.1.3 - Para efeitos de valoração da Habilitação Académica, esclarece-se que só será
considerada a Habilitação Académica devidamente comprovada por documento idóneo e
concluída até ao termo do prazo de apresentação de candidaturas. 12.4.2 - Formação
Profissional (FP), em que serão consideradas as áreas de formação e aperfeiçoamento
profissional relacionadas com as exigências e as competências necessárias ao exercício da
função a desempenhar, numa escala de 0 a 20 valores. 12.4.2.1- Assim, partindo de uma base
de 6 valores a atribuir a todos os candidatos, com ou sem formação profissional ou com
formação profissional que não esteja documentada, serão ainda consideradas as seguintes
situações: 12.4.2.2 - Formação Profissional diretamente relacionada com o desempenho da
função, adquirida através de ações de formação, ações de sensibilização, seminários,
colóquios, congressos, simpósios, entre outros, do seguinte modo: Formação Profissional
diretamente relacionada com o desempenho da função, adquirida através de ações de
formação, ações de sensibilização, seminários, colóquios, congressos, simpósios, entre outros,
do seguinte modo: Até 30 horas (inclusive) - 3 valores; De 31 horas até 60 horas (inclusive) - 4
valores; De 61 horas até 90 horas (inclusive) - 5 valores; De 91 horas até 120 horas (inclusive) -
6 valores; De 121 horas até 150 horas (inclusive) - 7 valores; De 151 horas até 200 horas
(inclusive) – 8 valore; De 201 horas até 250 horas (inclusive) - 9 valores; Superior a 250 horas -
10 valores 12.4.2.3 - Por cada participação em ações de formação, ações de sensibilização,
seminários, colóquios, congressos, simpósios, entre outros, em área indiretamente relacionada
com o desempenho da função - 0,5 valores, até ao máximo de 4 valores. 12.4.2.4- Para efeitos
de valoração da Formação Profissional, esclarece-se o seguinte: 12.4.2.4.1- Só será
considerada a Formação Profissional devidamente comprovada por documento idóneo e
concluída até ao termo do prazo de apresentação de candidaturas; 12.4.2.4.2- No que respeita
ao ponto 12.5.2.2., o júri procederá à soma da totalidade das horas de formação
frequentadas, atribuindo-lhe a pontuação que lhe corresponde na referida grelha; 12.4.2.4.3-
Relativamente à Formação Profissional prevista no ponto 12.5.2.2., em cujos certificados
apenas é discriminada a duração em dias, é atribuído um total de 6 horas por cada dia de
formação, de modo a ser possível converter em horas a respetiva duração; 12.4.2.4.4- Quanto
à Formação Profissional prevista no ponto 12.5.2.2., em cujos certificados não seja indicada a
duração, em horas ou dias, é atribuído um total de 6 horas, de modo a ser possível converter



em horas a respetiva duração; 12.4.2.4.5- No caso de, apesar de a Formação Profissional
prevista no ponto 12.5.2.2. se encontrar concluída, existir discrepância entre o número total
de horas da formação e o número de horas efetivamente assistidas, será este último o
contabilizado. 12.4.3 - Experiência Profissional (EP), em que será considerado o desempenho
efetivo de funções com incidência sobre a execução de atividades inerentes ao posto de
trabalho e o grau de complexidade das mesmas, sendo contabilizado o tempo de experiência
detido pelo candidato no exercício de funções inerentes à categoria de assistente operacional,
desde que respeitantes à atividade de cantoneiro de limpeza, numa escala de 0 a 20 valores,
do seguinte modo: 12.4.3.1 - Até um ano de Experiência profissional na caraterização do posto
de trabalho - 8 valores 12.4.3.2 - Por cada ano completo a mais de experiência profissional na
caraterização do posto de trabalho - acrescem 2 valores, até ao máximo de 12 valores 12.4.3.3
- Para efeitos de valoração da Experiência Profissional, esclarece-se que só será valorada a
Experiência Profissional devidamente comprovada por documento idóneo e que refira
expressamente o período de duração da mesma e contenha a discriminação das funções
efetivamente exercidas. 12.4.4 - Avaliação do Desempenho (AD) relativa ao último período de
avaliação em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade
idênticas às do posto de trabalho a ocupar, multiplicando-se por 4, de forma a ser expressa
numa
escala de 0 a 20 valores. 12.4.4.1 - Para efeitos de classificação da Avaliação do Desempenho,
esclarece-se que apenas será considerada a Avaliação do Desempenho devidamente
comprovada por documento idóneo e que refira expressamente a avaliação final, mediante a
respetiva menção quantitativa. 12.4.4.2- Caso o candidato não possua, por razões que não lhe
sejam imputáveis, avaliação do desempenho relativa ao período a considerar, o Júri deve
prever, face ao disposto na alínea c) n.º 2 do artigo 8.º da Portaria, um valor positivo a
considerar na fórmula classificativa pelo que atribuirá 2,5 valores, atendendo ao fixado no
sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho na Administração Pública para o
desempenho adequado, previsto na alínea b) do n.º 4 do artigo 50.º da Lei n.º 66-B/2007, de
28 de dezembro, alterada pelas Leis n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro, n.º 55-A/2010, de 31
de dezembro, e n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, e aplicada aos serviços da administração
autárquica com as adaptações constantes do Decreto Regulamentar n.º 18/2009, de 4 de
setembro. 12.4.6 - A classificação da Avaliação Curricular é expressa numa escala de 0 a 20
valores, com valoração até às centésimas, sendo a valoração obtida através da média
aritmética ponderada das classificações dos parâmetros a avaliar, de acordo com a seguinte
fórmula: AC = 0,3HA + 0,2FP + 0,3EP + 0,2AD em que: AC = Avaliação Curricular HA =
Habilitação Académica FP = Formação Profissional EP = Experiência Profissional AD = Avaliação
do Desempenho 12.5 – Os métodos de seleção são eliminatórios, sendo excluídos os candidatos
que: a) obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhes
sendo aplicado o método ou fase seguintes; 12.6 — A falta de comparência dos candidatos a
qualquer um dos métodos de seleção para o qual tenham sido convocados equivalente à



desistência do presente procedimento concursal, não
lhes sendo aplicado o método ou fase seguintes. 12.7 — Exclusão e notificação dos candidatos:
12.7.1 - Os candidatos excluídos serão notificados para a realização da audiência dos
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo, nos termos dos no artigo
6.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro. 12.8 - Os candidatos admitidos serão
convocados, através de notificação do dia, hora e local, para realização dos métodos de
seleção, com indicação do local, data e horário em que os mesmos devam ter lugar, nos
termos previstos no n.º 3 do artigo 16º. Os candidatos aprovados em cada método de seleção
são convocados para a realização do método seguinte nos mesmos termos.
13 — Classificação final: 13.1 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 20
valores, considerando-se a valoração até às centésimas, mediante a aplicação da seguinte
fórmula: CF = PC × 50 % + AC × 50 % 13.2 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de
avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha
classificativa e o sistema de valoração final do método, são publicitados no sítio da Internet da
Junta de Freguesia de Malhada Sorda. As restantes atas do Júri
serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas. 14 - Na ordenação final, em caso de
igualdade de valoração, aplica-se como método de desempate os critérios estabelecidos nas
disposições legais vigentes e posteriormente o critério da primazia na submissão da
candidatura – data e hora.
15 - Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a apresentação de documentos
comprovativos das declarações que este efetuou sob compromisso de honra e das informações
que considere relevantes para o procedimento.
16 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos termos da lei.
17 – A lista unitária de ordenação final dos candidatos será publicitada em local visivel e
público das instalações da Junta de Freguesia de Malhada Sorda, disponibilizada no seu sitio da
internet, bem como notificada aos candidatos, nos termos previstos no artigo 6º da Portaria.
18 – Após a homologação da lista unitária de ordenação final, é publicado na 2ª Série do Diário
da República aviso informando da sua afixação/publicitação, sendo a mesma afixada em local
visível e público da Junta de Freguesia de Malhada Sorda, e disponibilizada na sua página
eletrónica.
19 - Nos termos da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, “a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de
igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação”. A Presidente
do Júri, Catarina Isabel Baptista Gonçalves.
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